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Resumo
No Brasil, os cidadãos têm à disposição a Procuradoria de Proteção e Defesa do Consumi-

dor (Procon) que é um órgão conciliatório de âmbito federal com sede nos municípios e que 
intermedia os conflitos entre os consumidores e os fornecedores, inclusive aqueles relacionados 
à prestação de serviços odontológicos, promovendo a harmonização das relações de consumo. 
Este trabalho teve por objetivo analisar os fatores motivadores das reclamações fundamentadas 
instauradas contra profissionais que exercem a odontologia no âmbito de competência do Pro-
con, na cidade de São Paulo, entre os anos de 2006 e 2010. Foram encontradas 641 reclamações 
fundamentadas: 59 em 2006; 41 em 2007; 145 em 2008; 190 em 2009; e, 206 em 2010. Entre 
todas as reclamações, identificou-se 21 fatores motivadores. Os principais foram: rescisão/subs-
tituição/alteração de contrato de saúde com 149 reclamações; não cumprimento à oferta, 143; 
e suspeita quanto à qualidade/eficácia do produto/serviço com 125. Houve um significativo 
aumento de resolutividade das reclamações entre os anos de 2006 (ca 22%) e 2010 (ca 75,7%). 

Descritores: odontologia legal; responsabilidade legal; ética odontológica; defesa do consu-
midor; informação de saúde ao consumidor

Abstract
In Brazil, there are local Consumer Protection Agencies (Procons) which are federal conci-

liatory organizations in each city where common citizens can file consumer-related complaints, 
including those regarding dental treatment. This study main objective was to evaluate the main 
motivator factors in complaints filed against dental professionals in the city of Sao Paulo, from 
2006 and 2010. Among all the consumers’ complaints, there were 641 against dentists, dental 
offices or dental plans: 59 in 2006; 41 in 2007; 145 in 2008; 190 in 2009 and 206 in 2010. There 
were 21 issuing factors identified. The main ones were: health contract rescission, substitution 
or modification with 149 complaints, unmet offers (143) and suspicion against the provided 
service quality or efficiency (125). Throughout the studied period, there was a significant incre-
ase in successful conciliations rates: ca 22% in 2006, and 75,7% in 2010.

Descriptors: forensic dentistry; social responsibility; ethics, dental; consumer advocacy; con-
sumer health information

Relevância Clínica 
O Código de Defesa do Consumidor inovou o sistema jurídico prevendo a criação dos Pro-

cons, tendo como uma de suas consequências o aumento do número de reclamações, pelo 
paciente, sobre os tratamentos realizados pelos cirurgiões-dentistas.
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Introdução 
Desde o início dos tempos, o homem causa danos a seus seme-

lhantes e, em resposta, as sociedades respondem com distintas formas 
de justiça, tais como busca por vingança ou aplicação de sanções. Na 
sua forma mais primitiva, a punição se expressava equiparando-se ao 
dano, ao delito cometido: “olho por olho, dente por dente”1,2.

Com o tempo, já na Roma antiga, entendeu-se que os infratores 
deveriam responder pelo ato cometido - “re-spondere” (obrigação de 
restituir ou ressarcir)-, e a apreciação do dano deveria envolver uma 
avaliação circunstancial, inclusive com valoração monetária do dano2, 
afastando a ideia de vingança privada. Este entendimento evoluiu 
com o surgimento do ordenamento jurídico dos países, culminando 
com a separação do direito civil e do criminal, cabendo ao primeiro a 
busca do ressarcimento e ao último, a penalização pelo dano.

Hoje, no Brasil, é possível que qualquer cidadão busque junto 
do sistema judiciário igualdade de condições, e apoio para se de-
fender de ameaças a seus direitos ou interesses, de modo justo e 
efetivo. A resolução de litígios baseada no sistema judiciário, tanto 
na esfera particular como na pública, representam o modo mais 
civilizado para solucionar conflitos1; são garantidos a todos, pelo 
sistema jurídico brasileiro, o devido processo legal, o direito a pro-
duzir o contraditório em um processo e a defesa ampla3.

De fato, a Odontologia vem perdendo sua aura hipocrática frente 
ao crescente tecnicismo de um mercado capitalista altamente com-
petitivo, e as queixas dos pacientes redundam em litígios. Várias são 
as esferas que acolhem este tipo de questionamento, administrativas 
ou judiciais. Nos dias atuais, é cada vez mais comum observar de-
mandas junto aos Conselhos Regionais, Delegacias de Polícia, Juiza-
dos Especiais Cíveis ou Justiça comum, bem como às Procuradorias 
de Proteção e Defesa do Consumidor, dependendo da reivindicação1.

É possível fazer referência à criação do Código de Defesa do 
Consumidor4 (Codecon) pela Lei no 8.078/90, como o grande marco 
da história da defesa do consumidor no Brasil. A inspiração de sua 
concepção tem como fonte a Constituição Federal3 (CF) de 1988, 
cujos incisos XXXII do art. 5º e V do art. 170 tutelam o princípio 
da defesa do consumidor, cabendo à ordem pública promovê-la.

Assim, o Codecon4, que tem abrangência nacional, prevê a par-
ticipação de diversos órgãos públicos e entidades privadas, bem 
como a disponibilização de diversos mecanismos legais para a rea-
lização da Política de Consumo. Para exercitar essas atividades, os 
estados e municípios criaram os Procons de acordo com o âmbito 
de suas competências, conforme previsão expressa no Codecon4 e 
no Decreto nº 2.181/975, integrando os mais diversos segmentos 
que contribuem para a evolução da defesa do consumidor no Brasil.

Na cidade de São Paulo, a Fundação de Proteção e Defesa 
do Consumidor (Procon-SP) é um órgão vinculado à Secretaria 
da Justiça e da Defesa da Cidadania do Estado de São Paulo, e 
tem como principais atribuições institucionais a proteção e defe-
sa do consumidor, harmonizando os interesses dos participantes 
das relações de consumo, e a intermediação dos conflitos entre 
os consumidores e os fornecedores. Executa assim, a política es-
tadual para o equilíbrio nas relações de consumo, funcionando 
como um órgão auxiliar do Poder Judiciário, tentando solucionar 
previamente os conflitos entre o consumidor e o fornecedor que 

vende ou presta um produto ou serviço6.
É de competência da Fundação Procon-SP, entre outras ini-

ciativas, a relevante função de informar os consumidores sobre os 
problemas no mercado de consumo, viabilizando, assim, a liberda-
de de escolha, bem como um consentimento racional6.

Porém, não se deve reduzir a atuação profissional do cirur-
gião-dentista em função do medo de sofrer processos. É impor-
tante que este também se informe e se atualize sobre os aspectos 
deontológicos1, pois a partir do momento que o cirurgião-dentista 
tiver noção de sua importância e de como se dá a aplicação dessas 
normas, poderá desenvolver um raciocínio lógico fundamentado 
na legislação, na doutrina e na jurisprudência.

Um dos levantamentos pioneiros com relação às reclamações 
contra cirurgiões-dentistas junto aos bancos virtuais dos Tribunais 
brasileiros foi realizado há praticamente 10 anos7. De Paula, Santos 
e Silva (2002), analisando os aspectos legais da responsabilidade 
civil do CD, pesquisaram o entendimento dos Tribunais sobre a ma-
téria. Encontraram disponíveis virtualmente os dados dos Tribunais 
de Alçada do Paraná e de Minas Gerais, e o 2º Tribunal de Alçada 
Civil de São Paulo, e focaram o trabalho na análise das jurisprudên-
cias recuperadas7. No total, 37 documentos foram encontrados. 
Estes indicaram que os Tribunais verificavam a responsabilidade 
civil do CD por meio da teoria subjetiva, ou seja, pelo exame da 
culpa e consideravam a obrigação assumida pelo CD para com seu 
paciente como sendo uma de meio, embora alguns doutrinadores 
do Direito classifiquem especialidades odontológicas, algumas em 
particular, como de resultado. Apontaram, também, que seria im-
portante confrontar os aspectos legais da responsabilidade profis-
sional com as jurisprudências, pois elas encerram os entendimentos 
sobre julgados de atos odontológicos concretos7.

No âmbito da defesa do consumidor, outro estudo analisou 
as reclamações contra CDs na cidade de Presidente Prudente/SP8. 
Foram encontradas 25 reclamações entre 1997 e 2001, envolven-
do casos de não-cumprimento dos contratos e de erro e omissão 
de tratamento. As áreas odontológicas que apresentaram o maior 
número de reclamações foram prótese, dentística e endodontia. Já 
os ressarcimentos mais requisitados, como esperado, centraram-se 
na devolução de valores e retratamento de serviço executado. Em 
geral, os consumidores obtiveram resultado satisfatório quanto ao 
atendimento das reclamações junto ao órgão8.

Mais recentemente, Costa-e-Silva e Zimmermann (2006) exa-
minaram os acórdãos das ações de responsabilidade civil contra CDs 
disponibilizados em Tribunais de Justiça (TJ) das Regiões Sul e Su-
deste do Brasil. Verificaram os TJ do RJ, de MG, do RS e do PR no 
período de 2005 e 20069. Encontraram 39 acórdãos de apelação da 
sentença. Os resultados obtidos demonstraram que todas as ações 
referiam-se a danos morais e patrimoniais em razão de tratamento 
inadequado por CD, sendo que em apenas 6 delas houve sentença 
em seu favor. Por outro lado, considerando as apelações, em 4 os CDs 
foram favorecidos. Os valores envolvidos variaram entre quinhentos 
e cento e quarenta mil reais e, em 35% dos casos, a Odontologia foi 
expressamente caracterizada como uma atividade de resultado. O 
trabalho concluiu que seria imperiosa a conscientização dos pro-
fissionais sobre os aspectos legais do seu exercício profissional, bem 
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como seria fundamental que a categoria se posicionasse quanto ao 
entendimento dos doutrinadores em relação ao tipo de obrigação9.

De Paula et al., 2010, observaram que “com o incremento do 
número de processos, aumenta proporcionalmente a importância 
do conhecimento das características dessas demandas, no intuito de 
estabelecer uma orientação fundamentada para que o profissional 
possa se resguardar e, na ocorrência de lides, encontrar-se muni-
ciado para produzir sua competente defesa”10. Ante tal fato, levan-
taram as jurisprudências de ações de responsabilidade civil promo-
vidas contra CDs entre 1974 e 2006 (478), e puderam estudar suas 
principais características e o entendimento dos Tribunais nos casos 
reais relatados. As unidades federais com maior número de proces-
sos foram: RJ, com 107; MG, com 101; SP, com 94; RS, com 75; o DF, 
com 32. Com base nesses dados, De Paula e Silva propuseram um 
coeficiente de experiência processual e verificaram que a cada 1.000 
profissionais no Brasil,2,23 já tiveram experiência com processos10.

Na Paraíba, as reclamações contra CDs e planos odontológi-
cos instauradas na sede do Procon municipal de Campina Grande 
foram estudadas por Cavalcanti et al.11. Entre janeiro de 2001 e 
junho de 2010, encontraram 82 reclamações, sendo a maioria de 
2007 (17,1%). Planos odontológicos e clínicas populares foram 
os principais alvos das reclamações, sendo as mais frequentes a 
má prestação do serviço (56,1%) e cobrança indevida (15,9%). Em 
58,5% das ocorrências, as reclamações foram atendidas11.

Objetivo
O objetivo deste trabalho foi analisar os fatores motivadores 

das reclamações fundamentadas e instauradas contra os profis-
sionais que exercem a odontologia no âmbito de competência da 
Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor (Procon), na cidade 
de São Paulo, entre os anos de 2006 e 2010.

Materiais e métodos
Realizou-se um estudo documental retrospectivo, utilizando-se 

como fonte a base de dados pública do Procon da cidade de São 
Paulo, disponível no endereço eletrônico: www.procon.sp.gov.br. A 
coleta foi realizada por dois examinadores no mês de junho de 2011.

Os dados de identificação dos prestadores de serviço, bem como 
o perfil das reclamações conforme a classificado pelo Procon, foram 
lançados em planilha eletrônica e conferidos para que se obtivesse 
coeficiente de 100% de concordância entre os examinadores. Foram 
excluídos os dados da Ibiodonto, plano odontológico da IBI, por reu-
nirem reclamações de outras empresas ligadas à instituição. 

Assim, as reclamações fundamentadas foram analisadas em 
virtude do ano de ocorrência, verificando sua quantidade, fatores 
motivadores e o tipo de resolução adotada. 

Utilizou-se o procedimento estatístico descritivo para análise dos 
dados coletados, sendo estes apresentados por meio de gráfico e tabelas.

Resultados
Foram encontrados cinco Cadastros de Reclamações Fundamenta-

das, referentes aos anos de 2006, 2007, 2008, 2009 e 2010 no site do 
Procon-SP. Em números reais, as reclamações fundamentadas aumen-
taram ao longo dos anos, a exceção de 2010, que experimentou um 

número menor de reclamações considerando o ano anterior: 20.764 
(2006), 22.831 (2007), 27.747 (2008), 41.685 (2009) e 31.509 (2010).

Analisando apenas as reclamações formuladas contra presta-
dores de tratamento odontológico, no total foram encontradas 
641 reclamações fundamentadas, sendo assim distribuídas entre 
os anos: 2006 com 59; 2007 com 41; em 2008, 145; em 2009, 190; 
e, em 2010 foram encontradas 206 reclamações, representadas no 
Gráfico 1. Foram excluídas as reclamações contra técnicos e labo-
ratórios de prótese, àquelas referentes a cursos de Odontologia ou 
venda de equipamentos odontológicos, bem como de cartão de 
crédito atrelado a plano de saúde.

Ao proceder à análise dos fatores motivadores das 641 recla-
mações foi verificado que seria possível agrupá-los em torno de 21 
instâncias. As principais foram, em ordem decrescente: a) rescisão/
substituição/alteração de contrato de saúde (153 reclamações); b) 
não cumprimento à oferta (144); c) suspeita quanto à qualidade/
eficácia do produto/serviço (125); d) outros problemas com con-
tratos de saúde (não cobertura, abrangência, reembolso) (76); e) 
recusa/mal atendimento (54); e, f) vício do produto (39).

Esses seis fatores representam 92,2% das 641 reclamações, de 
acordo com a Tabela 1. No geral, as reclamações com número mais 
elevado foram a relacionadas aos contratos de saúde cuja quantida-
de vem aumentando, de fato, desde 2008, com incrementos anuais 
percentualmente menores a cada ano. As reclamações com relação 
a outros problemas contratuais (não cobertura, abrangência e reem-
bolso) e ao não cumprimento da oferta quadruplicaram entre 2006 e 
2010. Reclamações em relação ao vício do produto aumentaram sig-
nificativamente em 2010 (13,1% do total de reclamações no ano), ao 
contrário daquelas quanto a problemas com a qualidade que apre-
sentam decréscimo desde 2008. Problemas com a emissão de do-
cumentos ou o não fornecimento de documentos foram diminutos.

A verificação quanto ao atendimento das reclamações indicou 
que ao longo dos anos a resolutividade das reclamações aumen-
tou em valores percentuais em São Paulo (Tabela 2).

gráfico 1
Porcentagem de reclamações junto ao Procon-SP 

atendidas e não atendidas em favor do consumidor (2006-2010)
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Tabela 1
Evolução das reclamações envolvendo CDs ou estabelecimentos odontológicos junto ao Procon-SP (2006-2010)

Tabela 2
Porcentagem de reclamações junto ao Procon-SP atendidas e não atendidas em favor do consumidor (2006-2010)

Reclamações junto ao Procon-SP
Anos

2006 2007 2008 2009 2010 %

Descredenciamento 3 1 0 0 1 0,78

Não cumprimento de oferta 15 13 15 36 65 22,46

Alterações de contrato 16 13 42 38 44 23,87

Qualidade 4 0 61 48 12 19,50

Outros problemas contratuais 7 4 10 27 28 11,86

Antecipação de financiamento 0 0 0 1 0 0,16

Danos pessoais 0 1 0 1 0 0,31

Emissão de documentos 0 0 0 1 0 0,16

Produto danificado 0 0 0 1 1 0,31

Publicidade enganosa 0 0 0 1 1 0,31

Mal atendimento 8 5 5 24 12 8,42

Venda enganosa 2 1 0 1 2 0,94

Vício do produto 3 0 2 7 27 6,08

Negativa de cobertura 0 0 1 2 5 1,25

Cobrança violenta/difamatória 0 1 0 0 1 0,31

Problemas com carnês/orçamentos 0 1 5 2 3 1,72

Documentos não fornecidos 0 1 1 0 0 0,31

Não pagamento de indenização 0 0 1 0 1 0,31

Cobrança de multa exorbitante 0 0 0 0 1 0,16

Preço do produto 0 0 2 0 2 0,62

Falta de registro/alvará 1 0 0 0 0 0,16

Total 59 41 145 190 206 100

Reclamações
(total no ano)

2006
(59)

2007
(41)

2008
(145)

2009
(190)

2010
(206)

Atendidas (%) 13 (22,0) 15 (36,6) 79 (54,5) 105 (55,3) 156 (75,7)

Não atendidas (%) 46 (78,0) 26 (63,4) 66 (45,5) 85 (44,7) 50 (24,3)

Discussão
Conforme estabelecido no artigo 5o, inciso XXXII, da CF de 

19883, o Estado deve promover a defesa do consumidor e para tan-
to, a Lei no 8.078/904 instituiu a Política Nacional das Relações de 
Consumo. É de competência da Fundação Procon-SP executar a 
política estadual para o equilíbrio nas relações de consumo, aten-
dendo individual ou coletivamente os consumidores, fiscalizando o 
mercado, e promovendo a educação para o consumo. Para levar co-
nhecimento e esclarecer, principalmente, sobre os direitos do con-
sumidor, o Procon produz diversas publicações (cartilhas, folders, 
vídeos, Cadastros de Reclamações Fundamentadas, entre outros)4,12.

É importante que o profissional conheça o conteúdo deste ma-
terial, pois traz orientações que refletem a postura do órgão sobre 

a matéria como seu entendimento sobre a responsabilidade profis-
sional dos prestadores de serviço12: “Os responsáveis por qualquer 
dano provocado por um atendimento deficiente são: a adminis-
tradora do plano de saúde; os médicos; os estabelecimentos con-
veniados. Porém, como os médicos são profissionais liberais, eles 
somente serão condenados se for verificada a culpa dos mesmos. 
Portanto, se você sofre algum dano provocado por um atendimento 
deficiente, faça o seguinte: reúna provas capazes de demonstrar o 
erro médico; contrate um advogado e entre com uma ação pedindo 
uma indenização do médico e/ou da empresa; denuncie o médico 
ao Conselho Regional de Medicina, que analisa a ética profissional”. 
Assim, os cirurgiões-dentistas, como profissionais liberais tais quais 
os médicos, responderão igualmente sob o ponto de vista subjetivo.
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Além de cartilhas, o Procon publica, anualmente, um Cadastro 
de Reclamações Fundamentadas, cujo conteúdo representa os aten-
dimentos realizados ao longo de cada ano, bem como o número de 
reclamações fundamentadas atendidas e não atendidas6. Tem como 
escopo garantir a melhoria da qualidade de vida dos consumidores, 
o respeito a sua dignidade e a presença no mercado de produtos e 
serviços não nocivos à vida, à saúde e à segurança. Viabiliza com 
isso, indiretamente, a melhoria do mercado de consumo, conscien-
tizando os consumidores e fornecedores de seus direitos e deveres13.

No site do Procon-SP foram encontrados cinco Cadastros de Re-
clamações Fundamentadas para a cidade de São Paulo, referentes aos 
anos de 2006 a 20106,14-16. Em 20066, por exemplo, o atendimento 
geral do Procon-SP foi de 487.226, porém, deste total, nem todos 
atendimentos se transformaram em reclamações fundamentadas. For-
necedores na área de saúde foram responsáveis por 528 das 20.764 re-
clamações fundamentadas relativas a 2006, o que representou 2,54% 
do total. Dessas, apenas 59 foram formuladas contra prestadores de 
serviços odontológicos, motivadas principalmente por fatores quanto 
a alterações de contrato e o não cumprimento de oferta6.

O perfil geral das 641 reclamações fundamentadas indica que 
houve um aumento do número total de reclamações ao longo dos 
anos, exceto em 2007, dado discrepante dos encontrados no estu-
do de Campina Grande para este ano11. Contudo, quando analisa-
do o âmbito geral dos dados, ambos os trabalhos apresentam ten-
dência ao aumento do número total de reclamações, igualmente 
ao aumento do número de processos contra CDs na esfera cível10.

Em relação ao tipo de fator motivador, os questionamentos 
mais frequentemente observados foram concernentes a problemas 
com contratos com 153 reclamações, seguidos de não cumprimen-
to à oferta (144), suspeita quanto à qualidade/eficácia do produto/
serviço (125), outros problemas com contratos de saúde (não co-
bertura, abrangência, reembolso) (76), recusa/mal atendimento (54) 
e vício do produto (39), dentre todos os 21 fatores motivadores re-
latados, relação semelhante a encontrada em Presidente Prudente/
SP9 e em Campina Grande/PB11, com variações na hierarquia.

No que diz respeito aos contratos, fator motivador de recla-
mações nestes 3 estudos junto ao Procon, pode-se notar que, na 
cidade de São Paulo, o número de reclamações que se basearam em 
alegações quanto a alterações e problemas contratuais aumenta-
ram em valores reais até o ano de 2009 e se mantiveram em pata-
mar similar em 2010. Em valores relativos ao total de reclamações, 
o número vem se mantendo estável, anualmente, ao redor de 35%.

A relação entre CD e paciente é estabelecida conforme pres-
crito no Código Civil (CC) de 2002, como um negócio jurídico cujo 
teor deve abranger a declaração de vontades das partes, de acordo 
com a boa fé e os usos do lugar de sua celebração17. A validade do 
negócio centra-se na capacidade de fato do agente, na licitude do 
objeto do negócio, que deve ser possível e determinável ou deter-
minado, e na formalização de acordo com a forma prescrita ou não 
defesa em lei. Como não há exigências legais com relação à forma 
do contrato, cabe às partes a escolha da modalidade mais conve-
niente para a emissão de vontade, por meio de contrato escrito ou 
verbal17. Na escolha de qualquer um desses, ainda é indispensável 
ao CD realizar um competente prontuário odontológico1,7,10.

Como esses contratos estabelecem uma relação de prestação de 
serviços, sobre estes incidem também as regras do Codecon, entre elas 
o direito de informação ao consumidor4. Se, por um lado, observa-se 
que os consumidores estão cada vez mais conscientes quanto aos 
seus direitos, por outro, vê-se que os CDs deveriam rever sua postura 
em relação ao Codecon, até mesmo porque depois da Lei no 12.291/10 
ficou determinado que em todo lugar de prestação de serviços, inclu-
sive odontológicos, é necessária a disponibilização de um exemplar 
do Código de Defesa do Consumidor “em local visível e de fácil acesso 
ao público”, sob pena de multa no valor de R$ 1.064,1018.

Em algumas situações, o consumidor pode assumir uma po-
sição de hipossuficiência quanto ao seu entendimento, como 
quando são discutidas cláusulas com terminologia técnica e de 
conteúdo abusivo. É exatamente essa a prescrição do art. 31 do 
Codecon4 ao estabelecer que “a oferta e apresentação de produtos 
ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, 
ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qua-
lidades, quantidade, composição, preço, garantia, prazos de vali-
dade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que 
apresentam à saúde e segurança dos consumidores”4.

A exposição de motivos do Codecon4 esclarece que a intenção so-
bre o direito às informações adequadas é permitir que o consumidor 
faça escolhas seguras. Portanto, fica claro o entendimento que não 
se deve apresentar um mesmo modelo do Termo de Consentimento 
Esclarecido para todos os pacientes em todas as situações, mas sim 
documentos caso específicos. O consentimento deve nascer de um 
processo de coleta de informações específicas, contextualizadas, que 
garantam a autodeterminação do paciente em sua tomada de deci-
são e não do exercício de uma odontologia defensiva, preparada a 
gerar documentos legais que defendam o profissional em eventual 
lide. De nada adianta o termo informar sobre a possibilidade, durante 
uma extração dentária, de que raízes sejam projetadas para o seio 
maxilar quando o procedimento em comento diz respeito à exérese 
de um dente mandibular. Assim, o termo não é apresentação pura e 
simples de riscos procedimentais. O profissional deve ficar atento ao 
processo de esclarecimento, e não ficar adstrito, a exemplo de con-
tratos de adesão e a termos de consentimentos de adesão.

Na hipótese de se tratar de uma pessoa jurídica com grande 
número de associados, é possível a elaboração de um manual de 
orientação com as principais características do serviço, especifican-
do a natureza dos tratamentos odontológicos cobertos, bem como 
suas implicações, pois, para leigos, é difícil vislumbrar que a um tra-
tamento endodôntico é necessária sua reabilitação por meio de res-
tauração ou prótese, de acordo com o remanescente dental.

O Ministro Luiz Fux esclarece muito bem o entendimento 
quanto ao direito à informação por parte do consumidor, em acór-
dão do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Entende, o magistrado, 
que o direito à informação tem como desígnio promover o com-
pleto esclarecimento quanto à escolha plenamente consciente do 
consumidor, de maneira a equilibrar a relação de vulnerabilidade 
do mesmo, colocando-o em posição de segurança na negociação 
de consumo acerca dos dados relevantes para que a compra do 
produto ou serviço ofertado seja feita de maneira consciente19.

Reclamações quanto ao não cumprimento da oferta se manti-
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veram em valores reais estáveis até 2008, quase que dobrando en-
tre 2009 e 2010. Quando se avalia a evolução destes dados relativos 
ao valor anual de reclamações, este acréscimo significativo entre 
2009 e 2010 se mantém, passando de aproximadamente 19% do 
total de reclamações de 2009 para 31,55% do total de 2010.

O elevado número de reclamações, com relação ao não cumpri-
mento da oferta, remete aos casos dos anúncios que expressam valo-
res financeiros e que na prática não foram cumpridos pelo profissional 
ou serviço. Não existe nenhuma particularização quanto aos anúncios 
ou sua natureza nos Cadastros, mas o Procon alerta que o setor de 
saúde deve dar atenção especial com relação ao modo com que é 
feita este tipo de oferta publicitária16. A proteção contra propaganda 
enganosa e abusiva está prevista nos §§ 1° e 2°, do artigo 37 do Co-
decon4 e no inciso I, do artigo 34 do Código de Ética Odontológica20.

O Procon-RS, com o intuito de alertar a população com re-
lação aos seus direitos frente aos números crescentes de recla-
mações sobre serviços e planos odontológicos, criou uma cartilha 
junto ao CRO-RS. A cartilha, intitulada “Não sorria para qualquer 
oferta”, contém material auto-explicativo para educar o consumi-
dor quanto aos seus direitos na área, sendo que as queixas mais 
frequentes na região versam sobre publicidade enganosa, cobran-
ça de multas abusivas e ao não cumprimento de ofertas21.

No Acre, o Procon local, motivado por constantes reclamações 
quanto a trabalhos inacabados ou mal sucedidos, produziu tam-
bém orientações para consumidores sobre contratação de serviços 
odontológicos. Dentre estas orientações, reforçaram a necessidade 
de identificação do CRO do profissional, a observação quanto aos 
prazos e detalhamento da execução do serviço, inclusive com a dis-
criminação dos valores correspondentes, das condições de paga-
mento e do período de garantia. Quando da contratação de planos 
odontológicos, recomendaram verificação do devido registro junto 
à Agência Nacional de Saúde e atenção a todas as cláusulas do 
contrato22. Excede ao orientar solicitação de recibo devidamente 
carimbado pelo profissional, sendo que por lei apenas a identifica-
ção do profissional seria suficiente conforme discutido em artigo 
recente sobre a legitimidade na exigência de aposição de carimbo 
em documentos relativos a tratamentos da área da saúde23.

Surpreendentemente, as reclamações relativas à qualidade de-
cresceram aos valores relativos mais baixos neste último ano. Repre-
sentaram, em 2010, a apenas 5,85% do total das reclamações relati-
vas a tratamentos odontológicos do ano. Este decréscimo teve início 
em 2008, ano em que se observou o maior número (relativo e real) 
de reclamações quanto à qualidade. Em 2009, o declínio foi de 60% 
do valor relativo de 2008, chegando a 12 reclamações em 2010, ano 
recorde de reclamações quanto a tratamentos odontológicos.

Nesse contexto, um parêntesis deve ser aberto para fazer men-
ção a IMBRA, empresa do ramo odontológico que iniciou suas ati-
vidades com forte apelo popular para tratamentos com implantes 
dentários. Essa empresa teve no ano de 2006 apenas uma recla-
mação junto ao Procon, reclamação esta atendida em favor do 
consumidor6. Em 2007, foram 5 reclamações, a maioria por resci-
são/substituição/ alteração de contrato, sendo que em apenas um 
caso não houve acordo13. Em 2008, foram 109 reclamações, quase 
que metade relacionada a suspeita quanto à qualidade/eficácia do 

produto/serviço (43,11%)14. O mesmo perfil se repetiu em 2009, 
com 147 reclamações, a maioria relacionada à qualidade/eficácia 
do produto/serviço (28,57%), embora os fatores motivadores te-
nham apresentado maior diversificação15.

Em outubro de 2010, a IMBRA entrou com pedido de autofalência 
no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo para cobrir um total 
de R$ 221.761.356,28 em dívidas. O Procon-SP orientou os consumi-
dores quando da entrada do pedido de falência, que enquanto esta 
não fosse decretada pelo poder judiciário, estes deveriam exigir o 
cumprimento integral dos contratos celebrados24. Entretanto, depois 
de decretada a falência, o consumidor que encontrasse dificuldades 
em ser atendido deveria procurar o Poder Judiciário25,26. Inicialmente, 
foi vinculada notícia que caberia denúncia ética contra os respon-
sáveis pelo abandono de tratamento e pela negativa da devolução 
dos valores pagos por procedimentos ainda não realizados. Logo a 
seguir houve recuo deste posicionamento, com a notificação de que 
a interrupção dos procedimentos odontológicos por parte dos CDs, 
que vinham realizando tais tratamentos, não configuraria infração 
ética, pois como a empresa não estava funcionando, os profissionais 
estariam impossibilitados de acessar os prontuários de seus pacientes, 
além de que não teriam meios para prestar o devido atendimento26.

Este destaque da IMBRA não se deve apenas ao considerável 
número de reclamações acima descritas ou a sua evidência na mí-
dia, mas sim às consequências deste episódio na implantodontia 
enquanto especialidade, já que impulsionará a tendência que se 
delineia nesta primeira década do século XXI, quanto ao aumento 
de lides na área de reabilitação bucal e implantodontia7.

Fazendo referência ao acesso da implantodontia à população, 
o Procon citou que “a crescente tendência de oferta de serviços 
odontológicos à população de menor renda, por meio de pagamen-
tos parcelados, por clínicas que adotam estratégias de marketing 
agressivo, com a promessa de acesso a tratamentos dentários mais 
caros, deve ganhar maior repercussão em termos de saúde pública 
por meio de discussões mais amplas sobre as reais necessidades da 
população e a adequação dos serviços oferecidos”27. Talvez neste 
contexto exista uma visão distorcida sobre o que o Procon entende 
como real necessidade de tratamento da população em relação à 
Odontologia, uma vez que procedimentos outrora mais complexos, 
como os ortodônticos e os implantes, são por vezes essenciais para 
a saúde do indivíduo, inclusive serão prestados pelo SUS.

Neste sentido econômico, se faz necessário que o CD registre, 
na documentação odontológica, as alternativas de tratamento, bem 
como seus propósitos, riscos e por qual daquelas alternativas o pa-
ciente optou no momento, mesmo que a opção da escolha não te-
nha sido, entre as indicadas, a melhor1. É importante lembrar que, ao 
realizar um plano de tratamento, este deve levar em consideração 
os limites biológicos e qualquer ação proposta deve estar de acordo 
com os princípios técnico-científicos e éticos da prática odontoló-
gica. Não se trata da imposição de uma média mínima de preços, 
mas, sim garantia de acesso a opções de tratamento com qualidade 
a uma população economicamente menos favorecida.

Se por um lado a qualidade não tem sido fator relevante para mo-
tivação de reclamações junto ao Procon-SP, o vício do produto, antes 
irrelevante nas estatísticas, chegou a 13,1% do total reclamações de 
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2010, quase que quadruplicando o número de reclamações de 2009, o 
que representa um aumento de 177% do valor relativo do ano anterior.

O Codecon4 prevê tratamento diverso a responsabilidade pelo 
vício (aparente ou oculto), e responsabilidade pelo fato do produto 
ou serviço1. Na concepção do código, vício não equivale a defeito, 
tornando necessário diferenciá-los. O vício surge da improprieda-
de ou inadequação, desde que não ultrapasse a estrutura física ou 
o uso propriamente dito do produto ou serviço (defeito intrínseco). 
Quando este extrapola a estrutura física do bem mediato da rela-
ção de consumo e provoca danos à saúde do consumidor surge 
a responsabilidade pelo fato do produto (defeito exógeno ou ex-
trínseco). “Assim, por exemplo, na área odontológica, quando res-
taurações ou próteses apresentam solução de continuidade entre 
a interface dente/ material restaurador de fácil visualização, por 
vezes estamos diante de vício aparente. Quando uma obturação 
endodôntica não atender aos requisitos técnicos, ficando muito 
aquém do ápice ou apresentar falhas na obturação, não preen-
chendo adequadamente o conduto radicular, estamos diante de 
um vício oculto. A partir do momento que aquela solução de con-
tinuidade na interface dente/restauração dá azo a recidiva de cárie 
por infiltração, ou dessa obturação deficiente decorre um abscesso 
dentário, estamos diante de fato do produto”1.

Chamou a atenção também o comportamento do fator mal aten-
dimento no perfil de reclamações estudado. Em números reais, houve 
um aumento em 2009, porém, em números relativos, os valores de 2009 
equipararam-se aos de 2006 e 2007 (em torno de 12%). Em 2010, o de-
créscimo em termos relativos ao total de reclamações foi significativo, 
menos da metade do valor de 2009 (5,82% e 12,63%, respectivamente).

Outro fato digno de nota foi o aumento das porcentagens de re-
solutividade das reclamações apresentadas ao Procon-SP ao longo dos 
anos, sendo que em 2010, na área de prestação de serviços odonto-
lógicos, atingiu um porcentual de 75,7% de reclamações atendidas. 
De acordo com orientação do próprio Procon, os consumidores atuais, 
quando estão em busca de ressarcimento pelos danos causados no tra-
tamentos odontológicos, ou seja, em relação ao fato do produto, tem 
se dirigido às Varas Cíveis e resta ao Procon-SP lidar com as demais 
questões, quando ainda existe possibilidade do pedido ser atendido.

Um dos reflexos deste fato, e que serve de alerta aos CDs, pode 
ser vislumbrado nesta ação cujo teor indica que o paciente, após 
firmar acordo com o profissional junto ao Procon com base no 
artigo 113, § 6º da Lei 8.078/904, ajuizou Ação de Responsabilidade 
Civil contra o CD, objetivando indenização por danos morais, que 
alega ter sofrido em razão de uma cirurgia para extração de um 
siso e da qual resultou-lhe sofrimentos decorrentes de uma fra-
tura no osso, narrando, pormenorizadamente, os fatos ocorridos 
e pedindo uma indenização equivalente a 100 salários mínimos 
(SM). Em primeira instância, o juiz julgou procedente o pedido e 
fixou a condenação em 50 SM. Em sede recursal, o magistrado 
não reconheceu o pedido ao fundamento de que, “ao firmarem 
o acordo, não se preocuparam as partes em definir o alcance da 
indenização”28. Assim, tal acordo há de ser compreendido de ma-
neira abrangente, não restritiva, como fez o Julgador monocrático, 
devendo o termo de reclamação feita perante o Procon compre-
ender também o dano moral. Logo, a transação incidiu sobre essa 

parcela, a qual tinha escopo de prevenir o litígio que se tinha como 
iminente ou provável. Do caso a ementa abaixo:

Ementa: Indenização – Dano moral sofrido em razão de fratura em 
osso em extração de dente – Acordo realizado junto ao Procon – Falta de 
definição do dano ressarcido - Impossibilidade de ajuizamento de ação 
para pedir indenização por dano moral – Quitação pelo Dentista. Se a 
parte lesada firmou acordo junto ao Procon, para receber importância 
a ser paga pelo Dentista, este quitou a obrigação, e se no acordo não 
se definiu o alcance da indenização, há de ser compreendida esta de 
maneira abrangente, nela incluindo-se os prejuízos materiais e morais28 .

Sobre a amplitude da transação, reza o atual art. 840 do CC17 
“é lícito aos interessados prevenirem ou terminarem o litígio me-
diante concessões mútuas”. Ensina Chaves que “objetiva a tran-
sação terminar um litígio mediante composição entre as partes 
disputantes ou ainda prevenir um litígio que se tem como iminen-
te ou provável. Na primeira hipótese ela impede que se renove o 
litígio, na segunda que ele se instaure. Aniquila a obrigação sobre 
a qual se levantou dúvida, substituindo-a quando não haja ime-
diata execução por uma obrigação certa, extreme de dúvidas. A 
transação válida elimina os direitos sobre os quais versa, produ-
zindo entre as partes o efeito de coisa julgada”29. Porém, saliente-
-se que o artigo 841 do atual CC dispõe que “só quanto a direitos 
patrimoniais de caráter privado se permite a transação”17.

Ante o exposto, podemos advertir que, em seu artigo 3o, as Di-
retrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Odonto-
logia, estabelece que o formando egresso/profissional deverá estar 
“capacitado ao exercício de atividades referentes à saúde bucal da 
população, pautado em princípios éticos, legais e na compreensão 
da realidade social, cultural e econômica do seu meio, dirigindo sua 
atuação para a transformação da realidade em benefício da socie-
dade” (grifamos)30. A este fato associamos os vários levantamentos 
que demonstram inequivocamente que o número de reclamações e 
ações contra o cirurgião-dentista tem aumentado nos últimos anos.

Nesse sentido, a partir dos números obtidos no presente trabalho é 
possível depreender que há deficiência na formação profissional quan-
to aos entendimentos dos aspectos deontológicos relativos ao exercí-
cio da Odontologia, em parte em razão da crescente desvalorização das 
Disciplinas de Deontologia e Odontologia Legal nos cursos de Odon-
tologia do país1. Em 1971, a Odontologia Legal passou a integralizar 
matéria de Odontologia Social, e, desde 2003, seu conteúdo preconiza-
do reduziu-se à “compreensão dos determinantes legais envolvidos no 
processo saúde doença e do exercício profissional”1. Estes conteúdos 
costumam ser pouco valorizados até o momento em que o profissional 
se vê frente a processos administrativos, cíveis ou criminais.

Conclusões
1) Foram encontrados cinco Cadastros de Reclamações Funda-

mentadas referentes aos anos de 20067, 200714, 200815, 200916 e 
201017 junto ao Procon-SP.

2) No total foram identificadas 641 reclamações fundamenta-
das contra fornecedores de tratamento odontológico, sendo que 
59 delas no ano de 2006; 41 no ano de 2007; 145 em 2008; 190 
em 2009; e, 206 reclamações em 2010.

3) Foram encontrados 21 fatores motivadores entre todas as recla-
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mações. As principais foram: rescisão/substituição/alteração de con-
trato de saúde com 153 reclamações; não cumprimento à oferta, 144; 
suspeita quanto a qualidade/eficácia do produto/serviço, 125; outros 
problemas com contratos de saúde (não cobertura, abrangência, reem-
bolso), 76; recusa/mal atendimento, 54; e, vício do produto, 39.

4) Foi possível observar que ao longo destes 5 anos, das 641 
reclamações, 368 foram atendidas, com um significativo aumento 
de resolutividade entre 2006 (ca 22%) e 2010 (ca 75,7%).

Aplicação clínica
Responder às reclamações no âmbito do Procon é uma realidade 

recente para o profissionais da Odontologia mais familiarizados com 
lides na esfera cível. Conhecer o perfil das queixas nesta instância 
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permite ao profissional a análise de suas práticas e oferecer uma 
prestação de serviço mais próxima às necessidades de seus pacien-
tes. Nestes cinco anos pesquisados, observou-se que as reclamações 
centraram-se em problemas contratuais, não cumprimento de ofer-
ta e, ainda, em vício ou qualidade do serviço/produto.

Isto indica que é necessário que o cirurgião dentista deva ter um 
conhecimento maior da legislação que incide em sua atividade, prin-
cipalmente no momento do estabelecimento da relação de prestação 
de serviço com o paciente. O plano de tratamento, alternativas e va-
lores devem ser tratados com muita clareza logo no início do trata-
mento, bem como as expectativas do paciente em relação à qualidade 
do material, estética, tempo de vida e execução do trabalho, deixando 
tudo bem documentado no prontuário e assinado pelo paciente.
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